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    PREFÁCIO




    Apesar de sistemas complexos, as cidades sempre estão sujeitas a adjetivos e rótulos novos, tais como: cidades verdes, cidades circulares, cidades de 15 minutos, cidades sustentáveis, cidades criativas, cidades resilientes, cidades excelentes, entre outros. Mais recentemente, soluções tecnológicas e o uso eficaz de dados estão proporcionando novas ferramentas e oportunidades para mudanças efetivas. O uso de tecnologias no ambiente urbano propiciou a criação do termo “cidade inteligente” (smart city), que adquiriu projeção nos últimos anos.




    Aliadas a estes conceitos estão também as funções urbanas das cidades, tais como: cidades históricas, cidades universitárias, cidades portuárias, cidades industriais, entre outras. Mas, como uma cidade turística pode ser também inteligente? Afinal, o que é um DTI - Destino Turístico Inteligente? Mais além: como identificar se os caminhos de gestão de uma cidade convergem para que ela se torne um DTI?




    Isso é o que os autores procuram responder neste livro, fruto de uma extensa pesquisa de doutorado, fundamentada também na integração de várias atividades desempenhadas pelos autores, mas, especialmente, por serem cidadãos de Foz do Iguaçu/PR, notadamente um destino turístico.




    Após um aumento constante de popularidade, os dados e indicadores estão no centro das questões das cidades, como uma mudança de paradigma na forma como é concebida a gestão urbana. Esta visão orientada por dados tornou-se uma retórica dominante em muitos fóruns locais, nacionais e internacionais preocupados com o tema das cidades. O pensamento urbano baseado em dados é uma das tendências na tomada de decisões urbanas de nosso tempo. Ele alimenta um entendimento dos dados como ingredientes-chave da política urbana, desde a competitividade e a boa governança, com responsabilidade e transparência.




    O desenvolvimento sustentável no ambiente urbano foi pontuado na Agenda 2030 pelo ODS 11 – “Cidades e comunidades sustentáveis”. Com o mesmo nome que este ODS 11, foi criado em 2013 o ISO/TC 268 – o Technical Committee, ou Comitê Técnico, da ISO – International Organization for Standardization de número 268 – “Sustainable cities and communities”. Desde sua criação, o ISO/TC 268 já publicou 48 normas, as primeiras da organização voltadas exclusivamente para cidades, a sua série ISO 37100. No Brasil, em outubro de 2015, foi criada pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, a ABNT/CEE-268 – “Comissão de Estudos Especial de Cidades e Comunidades Sustentáveis”, de mesmo número 268 do ISO/TC, pois se trata de uma comissão espelho, nos moldes da ABNT, refletindo o estudo e a eventual adoção das publicações do ISO/TC 268 para o país.




    Resultado da sinergia das atuações dos autores deste livro e da participação deles na comissão ABNT/CEE-268, o modelo de indicadores estratégicos de DTI se propõe a integrar vários aspectos relacionados a cidades turísticas e inteligentes. Além disso, de maneira inovadora e inédita, apresenta um sistema de indicadores de desempenho que contém não só as ferramentas atuais de DTI adotadas pelo Ministério do Turismo brasileiro, mas também indicadores de cidades sustentáveis, inteligentes e resilientes e que estão sendo desenvolvidos internacionalmente pelo comitê da ISO. Por meio do método multicritério de AHP – Analytic Hierarchy Process, o Modelo DTI-BR apresenta 134 indicadores adequados para destinos turísticos brasileiros, combinando os indicadores internacionais de DTI (SEGITTUR – Sociedad Mercantil Estatal para la Gestión de la Innovación y las Tecnologías Turísticas), que fundamentaram o Manual Metodológico DTI Brasil lançado em 2022 pelo Ministério do Turismo, e os indicadores das Normas de Cidades Inteligentes (ABNT NBR ISO 37122:2020) e de Cidades Resilientes (ABNT NBR ISO 37123:2021).




    A despeito da complexidade do tema, como cidadãos que somos todos, busquemos nesta leitura uma visão de longo prazo mais completa e abrangente de nossas cidades, exigindo tomadas de decisão mais conscientes, características de gestão e governo orientado por dados e indicadores. Desta maneira será possível que as cidades iniciem um processo evolutivo de melhoria, para serem destinos continuamente mais sustentáveis, mais resilientes e mais inteligentes. Como dizem os autores, a cidade e o destino ditos “inteligentes” apresentam sinergias porque compartilham o mesmo objetivo: melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.
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    APRESENTAÇÃO




    As cidades, polos de desenvolvimento econômico e moradia da maior parte da população mundial, exercem um impacto significativo no bem-estar da sociedade. Elas concentram uma vasta gama de oportunidades, como empregos, educação, cultura, lazer e serviços públicos e privados, que estão disponíveis para os cidadãos. Com a rápida urbanização, as cidades têm desempenhado um papel crucial na busca pelo desenvolvimento sustentável, um conceito intimamente relacionado ao futuro e à tecnologia.




    Segundo dados das Nações Unidas (ONU), a população global atingiu 8 bilhões de pessoas em 2022, com 56% dessas pessoas vivendo em áreas urbanas. Até 2050, a população mundial deverá chegar a 9,7 bilhões, e cerca de 68% delas viverão em cidades. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS – ONU, 2019). No Brasil, de acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD, 2015), a maior parte da população, 84,72%, vive em áreas urbanas, enquanto 15,28% dos brasileiros vivem em áreas rurais.




    Um relatório da Business Research Insights, publicado em 2023, relatou que o mercado global de cidades inteligentes foi de US$ 1,26 trilhões em 2022, com previsão de aumento de 20,37% (8,20 trilhões) em 2030. Esse crescimento será impulsionado pela crescente urbanização em todo o mundo e pelo aumento dos investimentos em tecnologia para programas de cidades inteligentes, bem como o desenvolvimento de infraestrutura adicional.




    Portanto, o processo de urbanização, sem o devido planejamento, gera uma série de problemas sociais, tais como a falta de acesso à moradia, violência, ausência de gestão de resíduos e exclusão social. Essas temáticas, na maioria das vezes, não têm sido atendidas de forma adequada nas cidades em geral, por não serem pensadas como variáveis integrantes de um mesmo sistema, mas, sim, de forma desconecta (Brorström, 2017).




    Como indicado em Brorström (2017), as estratégias das cidades influenciam o engajamento dos cidadãos, os negócios e os investidores, ou seja, impactam o futuro da cidade. Por esse motivo, o desenvolvimento sustentável é um dos temas de relevância em uma gestão municipal, pois ao se tornarem sustentáveis, as áreas urbanas devem preservar melhor os ecossistemas dos quais elas dependem, além de contribuírem para a qualidade de vida dos cidadãos.




    Cabe à administração pública desenvolver um ambiente de gestão capaz de acompanhar esse desenvolvimento. Uma das formas é utilizar as ferramentas das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) para a concretização dos direitos sociais (direitos fundamentais e garantias básicas compartilhados por todos). Isso pode ocorrer pela via de prestação direta de serviços públicos na forma de Governo Digital (Cristóvam; Saikali; Sousa, 2020).




    Espaços urbanos nos quais existem integração entre o sistema humano, físico e digital estão relacionados ao conceito de Cidades Inteligentes (CI). É necessária a existência de padrões na gestão pública, pois trazem benefícios sustentáveis e inclusivos aos cidadãos, engaja a sociedade e aplicam métodos de liderança corporativa (Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, 2020; British Standards Institution, 2021).




    Grimaldi e Fernandez (2017), Kraus et al. (2015) e Santos e Gândara (2016) afirmam que as CI têm proporcionado experiências diferenciadas a seus moradores por meio da infraestrutura tecnológica disponível, contribuindo, portanto, para a melhoria da qualidade de vida e crescimento econômico sustentável, considerando um modelo de gestão governamental participativo a fim de impulsionar o desenvolvimento econômico local.




    A utilização de indicadores de desempenho auxilia na gestão pública para melhorar a eficiência dos serviços públicos prestados à população, permitindo avaliar as CI, pontua a presença de tecnologias inteligentes e sua integração com a infraestrutura existente, e considera a relação custo/benefício. Os indicadores podem contribuir para comparações entre cidades, embasar políticas integradas e tomada de decisão, além de monitorar sua atuação (Santos; Gândara, 2016). Para que haja uma padronização na aplicação de indicadores, foram estabelecidas normas para adequação das cidades. A referência no Brasil para Cidades Inteligentes compreende o conjunto de Normas Brasileiras Regulamentadoras NBR ISO 37120:2021, NBR ISO 37122:2020 e NBR ISO 37123:2021.




    Nesse contexto, os destinos turísticos1, que incluem indicadores de CI e integram a sustentabilidade e tecnologia nas fases da cadeia de valor do turismo como estratégia, criam um desenvolvimento sustentável baseado nas limitações e capacidades locais, e potencializam a inserção da tecnologia em toda a relação de valor do destino turístico (Ivars-Baidal et al., 2021).




    O Ministério do Turismo define um Destino Turístico Inteligente (DTI) como um espaço turístico inovador e acessível, consolidado sobre uma infraestrutura tecnológica de vanguarda que garante o desenvolvimento sustentável e facilita a interação e integração do visitante com o entorno, incrementando a qualidade da sua experiência turística no destino. Esse conceito foi desenvolvido pela Sociedad Mercantil Estatal para la Gestión de la Innovación y las Tecnologías Turísticas (SEGITTUR), da Espanha, em 2013, e adaptado pelo Instituto Argentino Ciudades Del Futuro (SEGITTUR, 2021; Ministério do Turismo, 2021).




    Dada a transversalidade da atividade turística, os DTI caracterizam-se nos eixos que exercem a gestão do turismo: governança, inovação, sustentabilidade, tecnologia e acessibilidade. O conceito de Destinos Turísticos Inteligentes tem sua origem nas Cidades Inteligentes. Porém, há algumas diferenças entre eles, relacionadas aos limites geográficos, ao público-alvo e à interação com os visitantes. A cidade e o destino inteligentes apresentam sinergias porque compartilham o mesmo objetivo: melhorar a qualidade de vida dos cidadãos (Guerrero; Acosta, 2019).




    Considerando o investimento do Brasil na construção de cidades inteligentes, e que muitas têm a característica turística, percebe-se a importância de verificar a relação existente entre os indicadores internacionais de DTI e as normas nacionais relacionadas às CI. Embora as tecnologias utilizadas nas Cidades Inteligentes afetem muitos aspectos da vida na cidade, incluindo impactos diretos e indiretos no setor de turismo, poucos trabalhos de pesquisa abordaram esse assunto (Herscovici; Dahan; Cohen, 2022).




    O Modelo DTI-BR foi um projeto autoral de Bussador (2023). Ele foi criado para auxiliar na transformação dos destinos turísticos brasileiros, utilizando a adaptação dos indicadores internacionais de DTI definidos pela SEGITTUR para o Brasil e se alude nas normas ABNT relacionadas aos temas de Cidades Inteligentes e Cidades Resilientes, utilizando o método multicritério Analytic Hierarchy Process (AHP) para a avaliação de prioridades desses indicadores.




    É importante ressaltar que a SEGITTUR impulsiona e implementa, nos mercados turísticos nacionais e internacionais, as melhores práticas, conhecimento e inovação tecnológica que colocaram a Espanha como referência global no setor turístico. Como uma instituição pioneira, com vasta experiência e liderança reconhecida, desempenha um papel essencial na definição e estabelecimento da metodologia que sustenta os destinos turísticos inteligentes. Todavia, a metodologia original precisou de ajustes para se adequar às características específicas do Brasil, de forma a complementar as normas brasileiras existentes.




    O Modelo DTI-BR quantifica o grau de atendimento em DTI de cada critério com seus subcritérios e indicadores, criando ainda uma árvore hierárquica de decisão, priorizando estes critérios. São adotados seis critérios principais para a avaliação: Desenvolvimento Sustentável; Mobilidade e Telecomunicação; Economia e Finanças; Governança e Urbanismo; Saúde, Segurança e Qualidade de Vida; e Educação, Cultura e Desenvolvimento Social.




    A aplicação de indicadores do Modelo DTI-BR possibilita o melhor planejamento e gestão da atividade turística, tanto de ordem pública quanto privada, trazendo os seguintes benefícios:




    • Utilização, de maneira sistêmica e holística, a avaliação de DTI, segundo as normas ABNT para Cidades Inteligentes (NBR ISO 37122:2020) e Cidades Resilientes (NBR ISO 37123:2021), como referência para o planejamento estratégico em destinos turísticos brasileiros, resultando na ampliação da gestão sustentável das cidades e na qualidade de vida dos cidadãos e dos turistas;




    • Definição de um conjunto de indicadores brasileiros que podem ser utilizados pelos governos municipais para melhorar suas políticas públicas a longo prazo;




    • Proporciona um modelo hierárquico de árvore de decisão de indicadores de DTI, em que os governos municipais possam utilizá-lo para melhorar o nível de comparabilidade entre os indicadores; e




    • Ampliação da compreensão do conceito de CI e DTI, pois esses conceitos ainda permanecem atrelados somente ao uso de tecnologias de informação e comunicação na prestação de serviços para a população.




    Este modelo possui um conjunto de 134 indicadores composto por 48% de indicadores de Destinos Turísticos Inteligentes definidos pela SEGITTUR e 52% de indicadores das normas ABNT de Cidades Inteligentes e de Cidades Resilientes.




    O Ministério do Turismo lançou no final de 2022 um Manual Metodológico DTI Brasil, cujos indicadores estão fundamentados nas normas da SEGITTUR e à estrutura dos padrões de sistemas de gestão ISO, como o de qualidade (ISO 9001) ou gestão ambiental (ISO 14001).




    Ressalta-se que o Brasil não possui normas específicas para Destinos Turísticos Inteligentes. Logo, o Modelo DTI-BR pode servir de subsídio para a elaboração de uma norma brasileira por ser mais completo em termos de número de indicadores, sendo esta a principal vantagem do Modelo DTI-BR sobre o Projeto DTI Brasil.




    As principais diferenças entre o Projeto proposto pelo Ministério do Turismo (2022) e o Modelo DTI-BR encontram-se no Quadro 1.




    Quadro 1 - Diferença entre o Projeto DTI Brasil e o Modelo DTI-BR




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Critérios do Modelo DTI-BR


          



          	

            Número de indicadores


          



          	

            Eixos do Projeto DTI Brasil


          



          	

            Número de requisitos


          

        


      



      

        

          	

            Desenvolvimento Sustentável


          



          	

            16


          



          	

            Sustentabilidade


          



          	

            15


          

        




        

          	

            Mobilidade e Telecomunicação


          



          	

            24


          



          	

            Mobilidade e Transporte


          



          	

            5


          

        




        

          	

            Economia e Finanças


          



          	

            33


          



          	

            Acessibilidade


          



          	

            4


          

        




        

          	

            Promoção e Marketing


          



          	

            4


          

        




        

          	

            Governança e Urbanismo


          



          	

            23


          



          	

            Governança


          



          	

            6


          

        




        

          	

            Saúde, Segurança e Qualidade de Vida


          



          	

            21


          



          	

            Segurança


          



          	

            7


          

        




        

          	

            Tecnologia


          



          	

            8


          

        




        

          	

            Educação, Cultura e Desenvolvimento Social


          



          	

            17


          



          	

            Criatividade e cultura


          



          	

            5


          

        




        

          	

            Inovação


          



          	

            4


          

        




        

          	

            TOTAL


          



          	

            134


          



          	

            TOTAL2


          



          	

            58


          

        


      

    




    Para evidenciar as vantagens do Modelo DTI-BR, este livro está dividido em seis capítulos. No primeiro capítulo “Definição de Cidades” são abordados os conceitos e definições de cidades para que o leitor possa entender o cenário em que os Destinos Turísticos Inteligentes estão inseridos.




    O segundo capítulo “Destinos Turísticos Inteligentes” insere o conceito de DTI, expondo sua origem e relatando o que hoje se considera as normas internacionais de DTI, que são as normas da SEGITTUR. Outrossim, o Projeto DTI Brasil do Ministério do Turismo é explicitado para que o leitor possa perceber melhor as diferenças entre este Projeto e o Modelo DTI-BR.




    No terceiro capítulo “Normas Brasileiras de Cidades e Comunidades Sustentáveis” são abordadas as normas brasileiras que auxiliaram na construção do Modelo DTI-BR, sendo elas: NBR ISO 37120:2021 – Cidades e Comunidades Sustentáveis - Indicadores para Serviços Urbanos e Qualidade de Vida; NBR ISO 37122:2020 – Cidades e Comunidades Sustentáveis - Indicadores para Cidades Inteligentes; e NBR ISO 37123:2021 – Cidades e Comunidades Sustentáveis - Indicadores para Cidades Resilientes.




    O quarto capítulo “Modelo DTI-BR para Destinos Turísticos Brasileiros” explicita a metodologia de criação e aplicação do Modelo DTI-BR.




    O quinto capítulo “Validação do Modelo DTI-BR em Foz do Iguaçu” traz um exemplo de aplicação do Modelo DTI-BR que foi realizado em 2022 no município de Foz do Iguaçu. Em dezembro de 2023, Foz do Iguaçu foi um dos dez destinos turísticos brasileiros contemplados com a certificação de “Destino Turístico Inteligente em Transformação” pelo Ministério de Turismo3. Esse certificado valida os resultados obtidos pela aplicação do Modelo DTI-BR no ano anterior.




    Por fim, o sexto capítulo “Implicações do Modelo DTI-BR” aborda as principais implicações do Modelo no âmbito político para aqueles que pretendem fazer a transição de uma localidade em um Destino Turístico Inteligente.




    Boa leitura!




    




    

      

        1 Uma cidade é uma área urbana que pode ter uma variedade de características, incluindo edifícios, ruas, parques, sistemas de transporte, lojas, restaurantes e atrações turísticas. É um lugar onde as pessoas vivem, trabalham e se divertem. Uma cidade pode ou não ser um destino turístico.




        Um destino turístico é uma área geográfica específica que é conhecida por suas atrações turísticas, recursos naturais ou culturais, onde as pessoas visitam com o objetivo de explorar e experimentar as atrações disponíveis. O destino pode incluir uma ou mais cidades, bem como outras atrações naturais ou culturais, como praias, montanhas, parques nacionais, museus ou locais históricos.


      




      

        2 No total, o Projeto DTI Brasil possui 105 requisitos. Contudo, nem todos estão relacionados aos eixos de Destino Turístico Inteligente.


      




      

        3 https://www.gov.br/turismo/pt-br/assuntos/noticias/dez-cidades-recebem -certificados-dti-em-transformacao


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1: DEFINIÇÃO DE CIDADES




    O conceito de cidade tem se modificado com o tempo, com diferentes termos e perspectivas como meio de definir a evolução urbana de acordo com as experiências individuais. De acordo com a quantidade de aglomeração de habitantes, uma localidade pode ser classificada como: comunidade para uma população entre 1.000 e 2.500 habitantes; cidade, entre 10.000 e 1,5 milhão; e megacidade, quando excede 1,5 milhão. Algumas cidades também são chamadas de globais ou internacionais devido a sua localização geográfica, riquezas naturais, oportunidades de emprego, ou outros fatores considerados de impacto. Elas atraem habitantes de fora do país, de todas as partes do mundo (Anthopoulos, 2017).




    O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), classifica cidade e município de forma diferente. O município é uma unidade autônoma de menor hierarquia dentro da organização político-administrativa do Brasil. São regidos por leis orgânicas, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal do Brasil e na constituição do Estado onde se situam, e podem criar, organizar e suprimir distritos. A localidade onde está sediada a prefeitura municipal tem a categoria de cidade (parte urbanizada do município).




    Uma cidade é considerada um sistema complexo que inclui componentes físicos como edifícios e pontes e sociais, tais como pessoas e instituições. O significado de “cidade inteligente” é a combinação de “cidade” e “local inteligente”, representada como uma área urbana que utiliza sistemas inteligentes para facilitar o dia a dia da população (Das; Sharma; Ratha, 2018). Esses sistemas consistem na utilização de tecnologias informáticas e de comunicações que proporcionam maior profundidade e alcance ao sistema de inovação, tornando, ao mesmo tempo, suas funções mais transparentes e eficazes. Com isso, a cidade obtém maior capacidade de inovação, fato que resulta em incrementação da competitividade e do bem-estar (Komninos, 2007).




    O conceito de Cidades Inteligentes (CI) passou por um processo histórico evolutivo, que deu início em 1994 com o uso de tecnologia e inovação nas áreas urbanas, na cidade digital em Amsterdã. Em 1997, surgiram as áreas urbanas virtuais. Estas foram definidas como representações eletrônicas baseadas na web das áreas urbanas reais e foram abrigadas com a ajuda da rede mundial de computadores. As cidades virtuais foram tratadas como o primeiro esforço para fazer uso da Internet para apoiar a democracia, e permitiram promoção urbana e desenvolvimento social nas cidades. Após a introdução da cidade virtual, o conceito de comunidade virtual passou a existir em 1998, permitindo a comunicação entre indivíduos por meio de normas de comunicação compartilhadas. Essa rede de comunidade virtual tinha um escopo estreito de digitalização de serviços, porque estava associada à uma comunidade, sendo que pessoas de fora da comunidade não tinham acesso direto à rede comunitária (Das; Sharma; Ratha, 2018).




    Em 1999, a primeira definição de CI foi considerada em Dubai, onde os moradores e os governos locais criaram comunidades a partir do uso da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) e sensores para compartilhamento de informações. Com o início da década de 2000, os tipos de CI evoluíram para ecossistemas mais “sofisticados”, cujo nível de integração ampliou da simples entrega de informações incorporadas em sistemas sociais para a entrega de serviços inteligentes (EcoCity) (Anthopoulos, 2017).




    A caracterização de cidade digital tornou-se sinônimo de cidade da informação em 2006. Posteriormente, avançou para cidade ubíqua, onde a integração humano-computador torna-se invisível, integrando a informática com as ações e comportamentos naturais das pessoas por meio da computação pervasiva. A partir de 2007, foram criados grupos em diversos países para estudar e colaborar com o tema de Cidades Inteligentes (Das; Sharma; Ratha, 2018).




    Em 2012, surgiu o conceito de Cidade Digital Estratégica, que pode ser entendido como a aplicação dos recursos da tecnologia da informação na gestão do município e na disponibilização de informações e de serviços públicos aos cidadãos (Rezende, 2018). Cidade Digital Estratégica não possui o mesmo conceito convencional de cidade digital nem de cidade inteligente; é um projeto que vai além de apenas oferecer internet para os cidadãos por meio de recursos de telecomunicações. Nesse mesmo ano, conceituou-se Destinos Turísticos Inteligentes (DTI), suprindo demandas específicas de governo e turismo para as cidades (Jovicic, 2019).




    Para criar um ponto de referência de Cidades Sustentáveis no Brasil, foi publicada, em 2014, a primeira norma técnica voltada para cidades, a NBR ISO 37120:2021 (ABNT, 2021a). Essa norma considera a sustentabilidade como o princípio geral, e a cidade inteligente como um conceito orientador no desenvolvimento das cidades. Em 2015, foi criado o grupo Smart City IEEE com a missão de ser a fonte principal de informações técnicas sobre Cidades Inteligentes e desenvolver as melhores práticas técnicas aplicadas no contexto de infraestrutura urbana (“IEEE Smart Cities”, 2021).




    Em 2019, um grupo financeiro formado pelas 19 maiores economias do mundo, denominado G20, do qual o Brasil faz parte, elegeu o secretariado da Aliança Global de Cidades Inteligentes durante o Fórum Econômico Mundial para auxiliar na transformação digital das cidades e combater desigualdades sociais (Globaldata Thematic Research, 2020). Em 2022, foi apresentada, pela primeira vez no Brasil, uma estratégia nacional de promoção de DTI, estabelecendo diretrizes e um manual metodológico para transformar os destinos turísticos em espaços mais conectados e inclusivos, implementados por meios digitais e ações de inovação (Ministério do Turismo, 2022). A Figura 1 apresenta a linha do tempo com os marcos históricos que levaram à definição de Destino Turístico Inteligente.




    Figura 1 - Linha do tempo




    

      [image: ]

    




    Fonte: Compilado de Anthopoulos (2017), Das, Sharma e Ratha (2018), Globaldata Thematic Research (2020) e Ministério do Turismo (2022).




    A evolução de conceitos de cidades e os acontecimentos colaboraram com a formalização dos conceitos de Cidades Inteligentes e Destinos Turísticos Inteligentes apresentados na Figura 1 são marcos históricos no desenvolvimento tecnológico de ambientes colaborando tanto para o morador quanto para turistas.




    1.1 Cidade Digital




    Segundo Guerreiro (2006, p. 221-222), uma Cidade Digital, considerando o contexto brasileiro, é definida:




    [...] como o ambiente ou a plataforma de rede digital criada no território que interliga sistemas tecnológicos avançados para conectar serviços públicos, bens, marcas, escolas, organizações do terceiro setor, empresas, micro e macro comunidades de pessoas, disponibilizando informações em diversas ordens e padrões com o propósito de desenvolver as potencialidades da sociedade de informações e transformar o cidadão em ator e protagonista de uma outra realidade: a virtual.




    Holanda, Dall’Antonia e Souto (2006) expõem o conceito de Cidade Digital como sendo aquela que possui, em todo seu território, infraestrutura de telecomunicações e Internet, tanto para acesso privado quanto público, disponibilizando à sua população serviços públicos e privados em ambiente virtual.




    As cidades digitais surgem da interconectividade da vida urbana e as redes digitais por meio do uso da internet, calcado no provimento de toda a hierarquia de recursos para a inclusão, e na concepção de comunidades virtuais4 (Souza; Jambeiro, 2005).




    Nessas cidades, o cidadão pode exercer sua cidadania fazendo uso de serviços públicos, como governo eletrônico, de capacitação, de saúde e de acesso às redes de dados e de informação. Isso pode, em consequência, ampliar sua capacidade de comunicação, habilitando-o a usufruir de conteúdos locais e globais. Com isso, há um aumento da base de conhecimento individual e coletivo, o que permite reforçar identidades culturais (Holanda; Dall’Antonia; Souto, 2006).




    1.2 Cidade Digital Estratégica




    A Cidade Digital Estratégica surge como um conceito mais amplo para cidade digital, que vai além da implementação de Tecnologia da Informação por meio de infraestruturas de hardware e software; é um conceito que aborda o planejamento de estratégias e informação no contexto da cidade digital (Rezende, 2012). Esta “[...] pode ser entendida como a aplicação dos recursos da tecnologia da informação na gestão do município e na disponibilização de informações e de serviços aos munícipes ou cidadãos” (Rezende; Parteka, 2018, p. 232). Embora se relacionem e possam ocorrer de forma simultânea na cidade, os conceitos de Cidade Digital Estratégica e Cidade Digital são distintos.




    Para Rezende (2012), a Cidade Digital Estratégica pode ser caracterizada por seus principais elementos, a saber: estratégia, informação, serviços e tecnologia da informação. Sua implementação como um projeto amplo envolve a elaboração e aplicação de quatro subprojetos principais (planejamentos): planejamento estratégico do município; planejamento de informações municipais; planejamento de serviços públicos municipais e planejamento de tecnologia da informação.




    Todas as cidades são digitais, porque parte de seu funcionamento exige a utilização de recursos da tecnologia da informação, e ainda que as estratégias, as informações e os serviços públicos são desafios permanentes nas cidades que se preocupam com a qualidade de vida dos cidadãos e com a gestão municipal (Rezende, 2012).




    Com os constantes desafios sociais, financeiros e políticos enfrentados pelas cidades, têm exigido dos seus gestores, uma atuação mais competente para propiciar qualidade de vida adequada aos seus cidadãos. Por outro lado, a participação dos cidadãos na condução da cidade é uma necessidade inevitável. Uma das formas para contribuir nesses desafios é por meio da elaboração coletiva, participativa e formal de um projeto de cidade digital estratégica (Rezende, 2018).




    1.3 Cidade Inteligente




    A busca de soluções para enfrentar os desafios do aumento da disponibilização da informação e crescimento das cidades colaborou no surgimento do conceito das Cidades Inteligentes. Esse conceito implica na presença de Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) para a oferta de produtos e serviços públicos, minimizando os problemas urbanos e desenvolvendo uma cidade mais sustentável (Cunha; Baracho, 2019).




    O termo Cidade Inteligente é usado para definir zonas (cidades, regiões, bairros, clusters) onde o sistema local de inovação é apoiado e atualizado por meio de redes e aplicações digitais. A utilização de TIC proporciona maior profundidade e alcance ao sistema de inovação, tornando, ao mesmo tempo, suas funções mais transparentes e eficazes. A cidade obtém maior capacidade de inovação, fato que resulta em incrementação da competitividade e do bem-estar (Komninos, 2007).




    A NBR ISO 37122:2020 define uma cidade inteligente como aquela que:




    [...] aumenta o ritmo em que proporciona resultados de sustentabilidade social, econômica e ambiental e que responde a desafios como mudanças climáticas, rápido crescimento populacional e instabilidades de ordem política e econômica, melhorando fundamentalmente a forma como engaja a sociedade, aplica métodos de liderança colaborativa, trabalha por meio de disciplinas e sistemas municipais, usando informações de dados e tecnologias modernas para fornecer melhores serviços e qualidade de vida para os que nela habitam (residentes, empresas e visitantes), sem desvantagens injustas ou degradação do meio ambiente natural (ABNT, 2020, p. 2).




    As cidades que utilizam TIC visam à gestão eficiente no uso de recursos e maior participação cidadã, onde a sustentabilidade é um dos seus objetivos, e utiliza indicadores para direcionar as políticas públicas e investimentos. Elas são consideradas cidades inteligentes e sustentáveis. As CI têm proporcionado experiências diferenciadas a seus moradores com auxílio da infraestrutura tecnológica disponível, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e crescimento econômico sustentável por meio de um modelo de gestão governamental participativo, a fim de impulsionar o crescimento econômico local (Grimaldi; Fernandez, 2017; Santos; Gândara, 2016).




    Esses conceitos de cidades tecnológicas, sustentáveis e inteligentes são atribuições que visam à melhoria dos processos operacionais e administrativos por meio do uso das TIC. Rampazzo e Vasconcelos (2019) afirmam que as cidades inteligentes são aquelas que desenvolvem políticas, estratégias e abordagens de planejamento, finanças, construção, governança e operação das infraestruturas e serviços urbanos, que se utilizam das TIC como elemento central.




    Para lidar com o crescimento de disponibilização de informações é necessária uma modelagem coerente das informações geradas nos centros urbanos, relacionadas à mobilidade, estruturas (ponto de ônibus, praças) e cidades abordadas. A modelagem da informação proporciona diversos benefícios, como: sistemas de informações estruturados e documentados, capazes de apresentar maior qualidade em seus resultados; conhecimento aprofundado em relação ao mercado; e redução de custos, riscos e falhas em projetos, por auxiliar no gerenciamento da complexidade de crescimento das Cidades Inteligentes (Cunha; Baracho, 2019).




    Para Komminos (2007), as CI surgem com a convergência de duas correntes principais da abordagem contemporânea da cidade e do desenvolvimento urbano. Por um lado, há redefinição da cidade sob o prisma das tecnologias de comunicações, da interligação digital da respectiva representação e, por outro, por meio da percepção da cidade como um espaço de criatividade e inovação.




    Uma cidade pode ser categorizada como inteligente quando o crescimento econômico sustentável e a alta qualidade de vida forem alcançados por meio de investimentos em capital humano, nível adequado de participação governamental e infraestrutura que apoia a disseminação adequada de informações por toda a cidade (Caragliu; Del Bo; Nijkamp, 2011). Assim, as CI devem basear sua inteligência em três pilares principais, a saber: capital humano, infraestrutura e informação, apresentados na Figura 2.




    Figura 2 - Pilares das CI
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    Fonte: Adaptado de Komninos (2007).




    Segundo Komninos (2007), as duas componentes essenciais das Cidades Inteligentes são:




    • O sistema de inovação (em âmbito local ou regional), que orienta o desenvolvimento dos conhecimentos e das tecnologias nas entidades e organismos da zona (empresas, universidades, centros tecnológicos, incubadoras de atividade, dentre outros); e




    • As aplicações digitais de gestão da informação e dos conhecimentos, que facilitam a difusão de informações, a comunicação, o processo decisório, a transferência e aplicação de tecnologias, a colaboração para a inovação, dentre outras.




    A construção de uma cidade inteligente deve pautar-se pela relação harmoniosa com o meio ambiente por meio da utilização e reaproveitamento, de forma racional, dos recursos ambientais locais e regionais em benefício da população. Isso pode ser perceptível a partir de um rearranjo de utilização da energia, da água e do espaço – dimensões de grande importância para o ser humano. Para ocorrer a transformação de uma cidade digital em cidade inteligente, há a necessidade da inclusão do fator humano, sendo insuficiente somente a existência de uma estrutura tecnológica. As pessoas são o elo principal por disporem de informações únicas e particulares advindas de suas percepções sobre o ambiente em que vivem. Por outro lado, são capazes de propor soluções para os problemas locais (Cury; Marques, 2016).




    Em seu trabalho, Buhalis e Amaranggana (2014) conceitualizaram aspectos relacionados a cada um dos indicadores de inteligência, utilizando a estrutura Smart City Wheel desenvolvida em 2012 por Boyd Cohen, um estrategista urbano e especialista em inovação urbana e cidades inteligentes (Figura 3).




    Figura 3 - Estrutura Smart City Wheel proposta por Boyd Cohen em 2012.
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    Fonte: Adaptado de Buhalis e Amaranggana (2014).




    Esse conceito de Cidade Inteligente consiste em seis componentes:




    1. Governança inteligente, que se relaciona com o aspecto da transparência dentro dos sistemas de governança por meio da modernização da administração da cidade, apoiando a abertura de dados e o envolvimento público;




    2. Meio Ambiente Inteligente, que está relacionado à otimização de energia, que leva ao gerenciamento sustentável dos recursos disponíveis;




    3. Mobilidade Inteligente, que se refere à acessibilidade dentro e fora da cidade e disponibilidade de sistemas de transporte modernos;




    4. Economia Inteligente, que está relacionada à implementação de estratégias econômicas baseadas na tecnologia digital;




    5. Pessoas Inteligentes, relacionadas ao nível de qualificação do capital humano da cidade; e




    6. Vida Inteligente, que envolve a qualidade de vida medida em termos de meio ambiente saudável, coesão social, atração turística e disponibilidade de serviços culturais e educacionais.




    Cohen (2014) introduziu 18 indicadores e 46 subindicadores com base nesses seis elementos-chave: (1) Meio Ambiente: edifícios inteligentes, gestão de recursos, e planejamento de urbanização sustentável; (2) Mobilidade: transporte eficiente, acesso multimodal, e infraestrutura tecnológica; (3) Governança: serviços on-line, infraestrutura, e governo aberto; (4) Economia: empreendedorismo e inovação, produtividade, e conexão local e global; (5) Pessoas: inclusão, educação, e criatividade; e (6) Vida: cultura e bem-estar, segurança e saúde.




    Esses indicadores contribuem para a transformação de uma cidade em CI, havendo necessidade da inclusão do fator humano, além de oferecer uma estrutura tecnológica para a cidade. Com base nos indicadores são criadas as normas que auxiliam no gerenciamento e boas práticas das Cidades Inteligentes. Os indicadores, além de contribuírem para comparações entre cidades, podem embasar políticas integradas que auxiliam na tomada de decisões mediante o monitoramento de seu desempenho. As referências brasileiras são NBR ISO 37120:2021, NBR ISO 37122:2020 e NBR ISO 37123:2021.




    O conceito brasileiro de CI pela Carta Brasileira para Cidades Inteligentes consiste em:




    Cidades comprometidas com o desenvolvimento urbano e a transformação digital sustentáveis, em seus aspectos econômico, ambiental e sociocultural, que atuam de forma planejada, inovadora, inclusiva e em rede, promovem o letramento digital, a governança e a gestão colaborativas e utilizam tecnologias para solucionar problemas concretos, criar oportunidades, oferecer serviços com eficiência, reduzir desigualdades, aumentar a resiliência e melhorar a qualidade de vida de todas as pessoas, garantindo o uso seguro e responsável de dados e das tecnologias da informação e comunicação (Ministério do Desenvolvimento Regional et al., 2020, p. 15).




    Esse conceito pode ser complementado pelas definições de “Transformação Digital Sustentável” e “Desenvolvimento Urbano Sustentável” (Ministério do Desenvolvimento Regional et al., 2020).




    A transformação digital sustentável é o processo de uso responsável de TIC no contexto de mudança cultural. Esse uso responsável deve se basear na ética digital e orientado para o bem comum, que inclui: segurança cibernética; transparência ao usar dados, informações, algoritmos e dispositivos; dados e códigos abertos, acessíveis a todas as pessoas; proteção geral de dados pessoais; letramento digital; e inclusão digital (Ministério do Desenvolvimento Regional et al., 2020).




    Todas essas ações devem ser realizadas de forma adequada e com respeito às características socioculturais, econômicas, urbanas, ambientais e político-institucionais, específicas de cada território, conservando os recursos naturais e preservando as condições de saúde das pessoas. O objetivo dessas políticas é reduzir desigualdades socioespaciais entre regiões, dentro das regiões, entre cidades e dentro das cidades.




    A Carta Brasileira de Cidades Inteligentes está organizada em oito objetivos estratégicos e vincula-se à Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) e à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU) (Ministério do Desenvolvimento Regional et al., 2020). São eles:




    1. Integrar a transformação digital nas políticas, programas e ações de desenvolvimento urbano sustentável, respeitando as diversidades e considerando as desigualdades presentes nas cidades brasileiras;
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